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LEI N.º 7.324, DE 22 DE JULHO DE 2024. 

 

Altera a Lei 6.903/2020. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 91 da Lei 

Orgânica, faz saber que a Câmara de Vereadores de Jaguarão aprovou e ele sanciona e 

promulga a seguinte Lei: 

 

 

 Art. 1º Altera a redação do inciso XVIII do artigo 28 da Lei 6.903/2020, que passa a 

ter a seguinte redação:   

XVIII - em reunião com a maioria de seus membros, escolha dos Gestores 

Administrativo e Financeiro ou dos seus substitutos, dentre aqueles habilitados nos 

termos desta lei e na forma estabelecida em regulamento a ser definido por este 

mesmo Conselho Municipal de Previdência; 

Art. 2º Altera o parágrafo 4º do artigo 30 da Lei 6.903/2020, que passa a ter a seguinte 

redação: 

 

§ 4º Por voto da maioria, na primeira reunião dos membros do Comitê após a 

designação do Prefeito Municipal, será escolhido seu Coordenador, a quem caberá 

o registro formal de suas atividades em livro próprio, a comunicação com o Gestor 

Financeiro e com o Conselho Municipal de Previdência, bem como as demais 

iniciativas correlatas à sua atuação. 

 

Art. 3º Altera os incisos II e III do artigo 31 da Lei nº 6.903/2020, que passa a ter a 

seguinte redação: 

 

II - avaliar as alterações da política de investimentos propostas pelo Gestor 

Financeiro ou pelo Conselho Municipal de Previdência; 

 

III - avaliar as operações relativas aos investimentos, de ofício ou quando 

provocado pelo Gestor Financeiro, pelo Conselho Municipal de Previdência, pelos 

beneficiários ou pelo Prefeito Municipal. 

 

Art. 4º Altera o título da Seção III da Lei 6.903/2020, que passa a ter a seguinte 

redação: 

 

     Seção III 
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   Dos Gestores Administrativo e Financeiro 

 

Art. 5º Altera o caput do artigo 34 e os parágrafos 1º, 2º, 4º, 5º e 6º da Lei 6.903/2020, 

que passa a ter a seguinte redação: 

 

Art. 34. Fica instituída a figura dos Gestores Administrativo e Financeiro 

responsáveis pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 

Públicos Efetivos do Município. 

 

§ 1º Os Gestores Administrativo e Financeiro, escolhidos pelo Conselho Municipal 

de Previdência, nos termos do art. 28, XVIII, serão designados por ato do Prefeito 

Municipal. 

 

§ 2º A escolha dos Gestores Administrativo e Financeiro recairá dentre os 

servidores efetivos que preencham os seguintes requisitos: 

 

§ 4º As despesas e a movimentação das contas bancárias do Regime Próprio de 

Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município decorrentes da 

gestão dos recursos financeiros, serão autorizadas em conjunto pelos Gestores 

Administrativo ou Financeiro e pelo Prefeito Municipal, ou por Secretário 

Municipal com delegação expressa. 

 

§ 5º Os Gestores Administrativo e Financeiro, serão remunerado conforme 

estabelece a Lei 5.497, de 13/06/2012, com as atribuições constante da 

Lei 5.245 de 04/01/2011. 

 

§ 6º. A coordenação do Fundo de Previdência será realizada pelo Gestor 

Administrativo. 

 

Art. 6º Altera a redação do artigo 35 da Lei 6.903/2020, que passa a ter a seguinte 

redação: 

 

Art. 35. A destituição dos Gestores Administrativo e Financeiro, por decisão 

unilateral da Administração ocorrerá: 

 

Art. 7º Altera a redação do artigo 36 da Lei 6.903/2020, que passa a ter a seguinte 

redação: 

 

Art. 36. No caso de afastamento legal, os Gestores Administrativo e Financeiro 

poderão ser substituídos por servidor que preencha os requisitos desta Lei para o 

https://leismunicipais.com.br/a2/rs/j/jaguarao/lei-ordinaria/2012/549/5497/lei-ordinaria-n-5497-2012-cria-gratificacoes-para-os-servidores-titulares-de-cargo-de-provimento-efetivo-do-poder-executivo-municipal-quando-designados-para-as-atividades-que-menciona-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a2/rs/j/jaguarao/lei-ordinaria/2011/524/5245/lei-ordinaria-n-5245-2011-cria-a-secao-de-previdencia-e-o-cargo-de-coordenador-do-regime-proprio-de-previdencia
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desempenho da tarefa durante o impedimento do titular, o que será deliberado pelo 

Conselho Municipal de Previdência e formalizado através de ato do Prefeito 

Municipal. 

 

 Art. 8º Inclui Seção IV – Conselho Fiscal, no Capítulo V e o artigo 36A, com a 

seguinte redação: 

 

Art. 36A. Fica reestruturado o Conselho Fiscal, órgão responsável por examinar a 

conformidade dos atos dos gestores do Regime Municipal de Previdência Social 

em face dos correspondentes deveres legais, regulamentares e estatutários, 

subsidiando o Conselho Municipal de Previdência, sendo: 

 

I - 1 (um) representante do Poder Executivo indicado, com seu respectivo suplente, 

pelo Prefeito do Município e 1 (um) representante do Poder Legislativo, com seu 

respectivo suplente, eleito pelos seus pares; e 

 

II - 2 (dois) representantes dos segurados e beneficiários do Regime Próprio de 

Previdência Social, sendo 1 (um) representante do Sindicato dos Professores 

Municipais em atividade e 1 (um) representante do Sindicato dos Servidores 

Municipais, todos eleitos com os respectivos suplentes pelos seus pares, dentre os 

servidores efetivos de cada categoria. 

 

§ 1º Os membros do Conselho Fiscal serão nomeados pelo Prefeito do Município, 

com mandato de 2 (dois) anos contados a partir da data da posse, admitida a 

recondução uma vez. 

 

§ 2º Conselho Fiscal é presidido por membro eleito em votação realizada entre 

seus integrantes, que será substituído, em suas ausências e impedimentos, por 

membro para tanto designado pelo Presidente, por período não superior a 30 

(trinta) dias consecutivos. 

 

§ 3º Nas votações das deliberações do Conselho Fiscal, o Presidente terá, o voto 

de qualidade. 

 

§ 4º No caso de ser considerado vago o cargo de qualquer um dos conselheiros em 

decorrência de falecimento, renúncia ou ausência injustificada, o posto será 

preenchido pelo respectivo suplente pelo prazo remanescente, e na ausência deste, 

será escolhido novo conselheiro na forma dos incisos I ou II deste artigo, conforme 

o caso. 
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§ 5º Os representantes dos segurados e beneficiários não são destituíveis ad nutum, 

somente podendo ser afastados de seus cargos depois de condenados em processo 

administrativo de responsabilidade instaurado pelo Prefeito do Município ou em 

caso de vacância, assim entendida a decorrente da ausência não justificada em 3 

(três) reuniões consecutivas ou em 4 (quatro) intercaladas num mesmo ano. 

 

§ 6º Os representantes do Governo Municipal são destituíveis ad nutum podendo, 

inclusive, ser afastados de seus cargos em caso de vacância, assim entendida a 

decorrente da ausência não justificada em 3 (três) reuniões consecutivas ou em 4 

(quatro) intercaladas num mesmo ano. 

 

§ 7º exercício da função de Conselheiro é gratuito e se constitui em serviço público 

relevante. 

 

§ 8º Regimento Interno do Conselho Fiscal detalhará seu funcionamento, 

atribuições e responsabilidades. 

 

§ 9º Será criada normativa que disporá sobre a eleição dos Conselheiros.  

 

Art. 9 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

            Jaguarão, 22 de julho de 2024. 

 

 

 

                       Rogério Lemos Cruz 

                          Prefeito Municipal 


